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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  INFRACIONAL N.  0002017-79.2012.815.0071  –
Comarca de Areia-PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Maciel de Souza Oliveira
ADVOGADO: Victor Emmanuel Melo dos Santos
APELADA: Justiça Pública

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
ATO  INFRACIONAL  CORRESPONDENTE  À
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE COMPROVADAS.  PALAVRA DA
VÍTIMA.  PROVA PRINCIPAL.  COERÊNCIA  COM
OS  DEMAIS  MEIOS  PROBATÓRIOS.  LAUDO
SEXOLÓGICO.  PROVA  TESTEMUNHAL.
REPRESENTAÇÃO.  ACOLHIMENTO.  RECURSO
APELATÓRIO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO. 

-  Quando  se  trata  de  infração  de  natureza
sexual,  que,  geralmente,  é  realizada  às
escondidas,  a  palavra  da  vítima  assume
relevante valor probatório, por ser a principal
prova  de  que  dispõe  a  acusação  para
demonstrar  a  responsabilidade  do  infrator,
mormente  quando  encontra  respaldo  nas
demais  provas  colhidas  durante  a  instrução
criminal.

-  Materialidade  consubstanciada  no  Laudo
Sexológico.  Autoria  demonstrada  na  livre
valoração dos meios de prova, notadamente a
riqueza de detalhes narrada nas declarações da
vítima,  corroboradas  pelos  depoimentos  das
testemunhas ouvidas em Juízo.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao
recurso, em harmonia com o Parecer da Procuradoria de Justiça.
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RELATÓRIO

Na Comarca de Areia/PB, o Ministério Público do Estado
ofertou  Representação  em  face  do  adolescente  MACIEL  DE  SOUZA
OLIVEIRA, devidamente qualificado, por infringência ao disposto no art.
217-A, §1º, c/c o art. 225, parágrafo único e art. 226, inciso II, c/c o art.
71, do Código Penal (fls. 02/03).

 
Segundo consta nos autos do procedimento especial que

serve de base à Representação, o representado abusou sexualmente da
criança  Klenilson  da  Silva  Oliveira,  de  05  anos  de  idade,  conforme
denúncia  da  genitora  da  vítima,  praticando  atos  libidinosos  com  o
mesmo,  esfregando  o  pênis  no  pescoço,  barriga  e  boca,  além  de
introduzi-lo no ânus da vítima, conforme declarações desta, depoimentos
testemunhais e exame de corpo de delito.

Extrai-se  da  Representação  que  o  infrator  é  tio  da
pequena vítima e morava na mesma residência que esta,  juntamente
com seus avós e genitor, e, enquanto seu pai e avós não estavam por
perto, levava a criança para o quarto e abusava sexualmente da mesma,
chegando, inclusive, a assistir filmes pornôs com a pequena vítima.

Consta ainda que o representado negou a prática dos
atos,  porém,  não  soube  explicar  as  lesões  apresentadas  pela  vítima
quando  do  exame  de  corpo  de  delito,  que  comprovou  a  prática  dos
abusos.

Recebida a Representação em 07.11.2012 (fl. 04).

Ultimado  o  procedimento  especial,  após  as  alegações
finais do Ministério Público (fls. 89/90) e da Defesa (fls. 91/99), o MM.
Juiz singular julgou procedente a representação (fls. 101/105), aplicando
em desfavor de MACIEL DE SOUZA OLIVEIRA a medida sócio-educativa
de internação, a ser cumprida no lar do Garoto, em Campina Grande/PB,
a qual deverá ser reavaliada de 06 (seis) em 06 (seis) meses pelo MM.
Juiz da Infância e da Juventude daquela Comarca.

Irresignado com o decisório, o representado recorreu (fl.
109)  alegando  em  suas  razões  (fls.  110/118),  ausência  de  provas
convincentes que possam afastar quaisquer resquícios de dúvidas quanto
a autoria  da infração,  afirmando não existir  indícios  que sustentem a
validade da sentença, baseada, quase que exclusivamente, na palavra da
vítima, a qual não estaria em consonância com as demais provas dos
autos,  afirmando,  ainda  que  houve  diversas  contradições  nos
depoimentos das testemunhas e da genitora do menor.

Argumenta  ainda  o  impetrante  que,  no  desenrolar  da
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instrução, ficou comprovado que a vítima, quando estava sob os cuidados
da mãe, no final de semana, costumava andar sozinho pela cidade de
Areia, sem os devidos cuidados que são inerentes a uma criança de sua
idade,  o  que  pode  ter  sido  momento  suficiente  para  a  realização  da
agressão por um terceiro estranho.

Questiona  o  recorrente,  como  uma  criança  que  foi
deixada saudável,  em ótimas  condições físicas  e  de saúde,  que  nada
reclamava,  muito  pelo  contrário,  brincava  normalmente  como  uma
criança de sua idade, na sexta pela manhã na casa da avó materna, e,
veio a reclamar da agressão sexual no domingo a noite, pode ter sido
violentada por seu tio/representado Maciel, já que esteve com a criança
praticamente até a quinta à noite, uma vez que no outro dia, bem cedo,
a criança foi levada a casa da mãe.

Alega ainda que o pai da vítima afirmou que tem motivos
suficientes  para  duvidar  das  imputações  feitas  pela  vítima,  que
aparentemente está sendo influenciado por sua mãe, afirmando que a
vítima está sofrendo alienação parental por parte de sua genitora, a qual
atribui a prática do fato em comento à pessoa do convívio do seu ex-
marido (no caso o tio/apelante) para poder tirar a criança da guarda do
pai.

Requer, por fim, a absolvição do apelante, nos termos do
art. 593, I, e 386, VII, do CPP.

Ofertadas  as  contrarrazões,  o  representante  do
Ministério  Público  opina  que  seja  negado  provimento  ao  recurso
apelatório (fls. 121/126).

Nesta  instância,  à  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer, opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 130/133).

É o relatório.

VOTO

1. Da Admissibilidade Recursal:

O  recurso  é  tempestivo,  eis  que  interposto  em
20/03/2014 (fl. 109), tendo sido o representado citado pessoalmente em
19/03/2014  (fl.  108-v),  além  de  ser  adequado  e  não  depender  de
preparo (Súmula n° 24 – TJPB). Portanto, conheço do recurso.

2. Mérito

A pretensão recursal consubstancia-se na contrariedade

Apelação Infracional 0002017-79.2012.815.0071 3



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

à sentença condenatória  proferida  pelo  magistrado singular,  pugnando
por sua reforma, no sentido de absolver o condenado, sob o argumento
de  fragilidade  probatória  quanto  a  autoria,  alegando  contradição  nos
depoimentos das testemunhas, invocando, por conseguinte, a aplicação
do princípio in dubio pro reo.

A materialidade e a autoria atribuídas ao ora apelante
são incontestes, visto que imbuídas de verossimilitudes que conduzem à
inexorável  conclusão  de  ser  o  responsável  pela  prática  dos  atos
infracionais que lhe são imputados.

A materialidade se consubstancia no Laudo Sexológico
nº 00340812, que indica a existência que há vestígio de ato libidinoso (fl.
23). Já a autoria se demonstra na livre valoração dos meios de prova
assentados expressamente no juízo esculpido do processo, notadamente
a  riqueza  de  detalhes  narrada  nas  declarações  da  vítima,  peça
imprescindível  nesse  tipo  de  infração,  que  retratam,  em  toda  a  sua
amplitude, a responsabilidade do agente, as quais encontram amparo em
outras declarações constantes dos autos.

Nesse  diapasão,  vejamos  o  teor  das  declarações  da
vítima, que narram com segurança todo o evento infracional:

Klenilson  da  Silva  Oliveira  (05  anos  de
idade):  “que  o  representado  Maciel  de
Souza  Oliveira,  por  duas  vezes,  tentou
introduzir o pênis no ânus do declarante;
que  os  fatos  ocorreram  em  dois  dias
distintos,  na  casa  da  avó  paterna  do
declarante,  no  momento  em  que  esta
não  estava  em  casa;  que  ficou  com  o
ânus  dolorido;  que  Maciel  ainda  fez
prática  de  sexo  oral  e  colocou  o
declarante para pegar no pênis dele; que
brinca com seus amigos Vitor e Cristiano; que
não  chamou  seus  amigos  Vitor  e  Cristiano
para que estes fizessem com o declarante, a
mesma coisa que Maciel fez; que seu pai tem
o apelido de Bochecha e não colocou filmes
pornográficos para o declarante assistir; que
o representado Maciel ainda colocou um DVD
de  filme  pornográfico  para  o  declarante
assistir;  que  seus  amigos  Vítor  e  Cristiano
não praticaram nenhum abuso sexual com o
declarante”. (fl. 65)

Ademais, sabendo que a infração prevista no art. 217-
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A do Código Penal é de natureza sexual, a jurisprudência dominante tem-
se manifestado no sentido de que, nesse tipo de infração, a palavra da
vítima surge como um coeficiente probatório de ampla valoração, tanto
mais  se  as  declarações  guardam  perfeita  consonância  com  outros
elementos de convicção.

É o caso dos autos. Além do citado Laudo Sexológico,
vejamos o que disseram as testemunhas e declarantes ouvidas em juízo:

 
A  mãe da vítima, Sra. Elisandra Constantino
da Silva declarou (fls. 66/67): “que confirma,
na íntegra, seu depoimento prestado na es-
fera policial, constante às fls. 07/08; que é a
mãe da vítima Klenilson da Silva Oliveira, at-
ualmente com 05 anos de idade; que se sepa-
rou do pai de Klenilson há cerca de uns 03
anos  e  a  criança  ficou  sob  os  cuidados  da
declarante;  que,  depois,  ficou  em  guarda
compartilhada, 15 dias com a declarante e 15
dias com a avó paterna; que a avó paterna da
vítima  se  chama  Maria  Luiza  de  Souza
Oliveira e, na casa desta, além de Marcos Au-
rélio (pai da vítima), moram outros 02 filho
da  mesma,  de  prenomes  Maciel  e  Márcio;
que procurou a Delegacia de Polícia Civil
de Areia em 27/08/2012, pois, uma se-
mana antes daquela data, seu filho Kle-
nilson  vinha  reclamando  de  dores  no
ânus; que o levou a uma médica e esta
aconselhou  a  declarante  a  procurar  o
Conselho Tutelar; que o Conselho Tutelar
a encaminhou à Delegacia, onde foi req-
uisitado o competente exame sexológico,
cujo  resultado  foi  positivo,  conforme
documento juntado às fls. 23; que a ví-
tima  disse  que  o  representado  Maciel
tirava sua roupa e  tentava introduzir  o
pênis no seu ânus; que, no linguajar in-
fantil, Klenilson disse que ' o tio colocava
a pimba na bunda dele, coisando'; que a
vítima disse que Maciel alegava que era um
lobo e que iria pegá-lo; que a vítima também
relatou que Maciel colocava filmes pornográfi-
cos para que o menor assitisse; que o menor
também disse  que  Maciel  ficava  exibindo  o
pênis e dizendo que era grande; que a vítima
também contou que, em uma oportunidade, a
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avó paterna percebeu a porta do quarto tran-
cada e bateu para que o representado abrisse
e, segundo relato da criança, terminou a Sra.
Maria  Luiza  de  Souza  Oliveira  dando  uma
surra em maciel; que, depois que procurou a
autoridade policial, passou a ser pressionado
pelo  pai  de  Klenilson,  que  disse  que  a
declarante ia pagar tudo o que estava fazendo
com a mãe dele, no caso a avó paterna da ví-
tima;  que,  depois  que  levou  o  caso  ao
conhecimento  do  Conselho  Tutelar  e,
consequentemente  da  autoridade  poli-
cial, a vítima Klenilson, em uma oportu-
nidade,  quando  estava  na  casa  da
declarante, chamou os primos dele, Cris-
tiano (de 06 anos de idade) e Vitor (de
09 anos de idade), para fazer consigo o
que o tio Maciel fizera, mas nada foi con-
cretizado; que, sabendo desse fato, a avó
paterna  de  Klenilson  o  utilizou  para
desviar a autoria do fato do representado
Maciel;  que,  quando  foi  para  o  Rio  de
janeiro, tentou levar Klenilson, mas a avó pa-
terna não deixou; que, depois que retornou
do  Rio  de  Janeiro,  Klenilson  só  permanecia
com a declarante nos finais de semana; que
frequentava  a  casa  da  avó  paterna  de
Klenilson e percebia um relacionamento
normal entre este e Maciel e jamais pen-
sava  qualquer  abuso  sexual  contra  seu
filho;  que,  quando foram à  Promotoria,
Klenilson  não  demonstrou  temor  nem
medo de Maciel, inclusive chegou a falar
com ele  e  apertar-lhe  a  mão,  mas,  de-
pois, disse que queria vê-lo preso; que Vi-
tor  e  Cristiano  moram  com  a  irmã  da
declarante e residem próximos; que, em uma
oportunidade,  estava  em  sua  casa  conver-
sando com sua irmã e comentaram de que o
pênis de Klenilson era pequeno, momento em
que ele falou que Maciel exibia o próprio pê-
nis, dizia que era grande e tinha colocado em
sua bunda; que,  no Conselho Tutelar  a  cri-
ança repetiu a mesma história que contou em
casa”.
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A Dra. Nileide Marques Gouveia, psicóloga do
CREAS, declarou (fl. 68):“que fez o acompan-
hamento de Klenilson, desde a esfera policial;
que Klenilson sempre atribuiu a autoria
dos abusos que sofreu, ao representado
Maciel;  que,  na  condição  de  psicóloga  do
CREAS, fez visita  domiciliar  na casa da avó
paterna e da avó materna de Klenilson e, na
casa  da  avó  materna,  pode  perceber  de-
sajuste familiar,  inclusive o menor chegou a
dizer: 'que viu o tio e a tia pimbando'; que
essa fala do menor foi com relação a um fato
ocorrido  na casa  da avó  materna;  que  não
percebeu desajuste  familiar  na casa da avó
paterna  da  criança;  que  o  menor  Klenilson
demonstra  afetividade  pelo  adolescente  Ma-
ciel, inclusive quando se encontram a vítima
abraça seu agressor; que, durante o atendi-
mento  de  Klenilson,  na  Delegacia,  levou
massa de modelar e pediu para que ele di-
mensionasse os tamanhos do próprio pênis e
do representado e a criança atendeu, mode-
lando um pênis  de tamanho pequeno e um
outro maior; que, usando a técnica da psi-
cologia  conseguiu extrair  da criança de
que Maciel teria tentado introduzir o pê-
nis no ânus da criança; que a vítima disse
que na hora que foi abusada sua avó paterna
estava  na  lavandeira  da  casa,  que  fica  nos
fundos da casa; que Klenilson não chegou
a falar dos primos Vitor e Cristiano.”

A Sra. Daniela Constantino da Silva (tia da ví-
tima) declarou (fl. 73): “que confirma, na ín-
tegra,  seu  depoimento  prestado  na  esfera
policial,  constante às fls.  21; que é tia ma-
terna do menor Klenilson; que, por umas 03
vezes, o menor Klenilson chegou em casa e
disse para a mãe que assistia filme pornô com
o tio Marciel, inclusive chegou a dizer, numa
linguagem infantil, que 'o pinto dele é grande'
(numa alusão ao representado);  que Klenil-
son  não  chegou  a  dizer  que  Marciel  o
colocava para apalpar o pênis dele;  que
sempre visita  sua irmã,  mãe da vítima,
no período noturno e,  em uma oportu-
nidade,  quando  chegou,  Klenilson
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chorava  muito  e  não deixava  colocar  a
fralda para dormir,  que aconselhou sua
irmã que olhasse o ânus da criança; que
também olhou e percebeu que o ânus de
Klenilson  estava  muito  avermelhado  e
aconselhou sua irmã a levá-lo ao médico;
que, naquela noite, Klenilson não aceitou
que colocassem a fralda em si;  que, na
manhã seguinte foi com sua irmã ao Hos-
pital Municipal de Areia e, quando a pedi-
atra  examinou  a  criança,  disse  que  o
caso indicaria abuso sexual e as encam-
inhou para o Conselho Tutelar; que foram
ao Conselho Tutelar e, depois foram en-
caminhadas  ao  NUMOL,  em  Campina
Grande,  onde  o  menor  foi  examinado;
que,  até  a  presente  data,  Klenilson
afirma que quem o abusou sexualmente,
foi o representado; que é a mãe de João Vi-
tor e Cristiano, sendo que aquele tem 09 anos
e este tem 06 anos de idade; que, quando a
vítima se queixou dos abusos sexuais,  fazia
03 meses que João Vitor tinham ido à casa da
mãe  da  vítima;  que  retifica  suas
declarações, no sentido de que o menor
se queixou dos abusos sexuais à noite e,
no dia seguinte, teria sido levado à pedi-
atra,  pois,  na  verdade  ele  se  queixou
numa sexta-feira  à  noite,  mas,  em vir-
tude do Hospital  Municipal  só ter  pedi-
atra atendendo nas segundas-feiras, ele
foi  levado,  portanto,  na  segunda-feira
seguinte.”

A  testemunha  Cristiane  dos  Santos  Dantas
esclareceu (fl. 74): “que confirma, na íntegra,
seu  depoimento  prestado na esfera  policial,
constante  às  fls.  09/10;  que  é  cunhada  da
Sra. Elisandra, que é mãe da vítima Klenilson;
que a criança passava a semana na cada da
avó paterna e os finais de semanas, na casa
da  avó  materna;  que,  umas  duas  semanas
antes do fato ser levado ao conhecimento do
Conselho Tutelar, Klenilson já estava dizendo
que Marciel  o  chamava para brincar  de  es-
conde-esconde,  debaixo  do  lençol,  dizendo,
também, que era um lobo e que iria pegar a
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criança; que, por muitas vezes presenciou
Klenilson contando tais  histórias,  inclu-
sive chegou a dizer, numa linguagem in-
faltil  que:  'Maciel  colocava  a  pimba  na
bunda  dele,  coisando  e  depois  ficava
doendo!';  que  Klenilson  também  dizia
que Marciel falava para si, dizendo que o
menor era uma mulher e que iria pegá-
lo; que Klenilson também falava que 'tinha o
pintinho  pequeno,  mas  o  de  Marciel  era
grande, pois ele o mostrava'; que estava na
casa  de  Elisandra  quando  viu  Klenilson
reclamando de  dores  anais;  que,  inclu-
sive chegou a olhar e viu que o ânus da
criança  estava  muito  avermelhado; que
Klenilson  chorava  muito  e  não  deixava  que
lhe  colocassem  a  fralda,  pois  incomodava;
que Elisandra disse que Klenilson dissesse o
que lhe aconteceu, pois não iria reclamar com
ele; que Klenilson, então, disse que for a Mar-
ciel quem tentara introduzir o pênis no ânus
dele; que, até a presente data,  Marciel  não
atribui a nenhuma outra pessoa, a prática dos
abusos que sofreu, a não ser ao representado
Marciel;  que não acompanhou, mas ouviu
dizer que a criança foi levada ao médico,
no dia seguinte às reclamações que fez.” 

A testemunha Andressa dos Santos Silva es-
clareceu  (fl.  75):  “que  confirma,  em parte,
seu  depoimento  prestado  na  esfera  policial,
constante  às  fls.  11,  isto  porque,  da  2ª
metade, refere-se às declarações da mãe da
vítima; que conhece Elisandra, desde a infân-
cia;  que, em um dia de sábado à tarde,
foi à casa de Sandra, mãe de Klenilson, e
a encontrou dando banho na criança; que
Klenilson não permitia que a mãe lavasse
o ânus dele, pois reclamava e dizia que
doía;  que  a  depoente  chamou  atenção  de
Sandra e disse que era bom olhar o ânus da
criança,  para  ver  o  que  estava  ocorrendo;
que também olhou e viu que o ânus de
Klenilson estava muito avermelhado; que
Klenilson disse que fora o representado
Marciel  que  tentou  colocar  o  'pinto  no
bumbum  dele';  que  a  própria  Sandra,
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mãe da  criança não acreditou,  achando
que era  fantasia  da  criança,  mas a  de-
poente  disse  que  era  melhor  tomar  as
providências; que chegou a levar uma po-
mada  para  o  menor  Klenilson;  que  brincou
com Klenilson e disse que o pintinho dele era
pequeno,  numa  alusão  ao  pênis  do  menor,
mas Klenilson disse que o do tio Marciel era
grande, pois ele o colocara para pegá-lo; que
o fato que narrou ocorreu num sábado à
tarde e tem conhecimento que a criança
foi  levada  ao  médico  numa  segunda-
feira; que, na hora em que Klenilson narrou
os fatos acima, estavam presentes, além da
depoente, a Sra. Sandra, Daniela e Roberta.”

Ao ser ouvido, tanto na esfera policial quanto em juízo,
o representado negou a autoria da infração em comento, afirmando que a
própria vítima atribuiu a autoria do ato infracional aos menores Cristiano
e  Vitor,  sendo  um  ato  típico  de  quem  tenta  se  eximir  da  punição
atribuindo a culpa a outrem, com o intuito de buscar sua absolvição, pois
de  outra  forma  não  tinha  como  alcançar  tal  intento.  Vejamos  o  seu
interrogatório, prestado durante a instrução criminal (fls. 45/46):

“que não são verdadeiras as acusações
feita  na  representação;  que  a  própria
vítima falou que foram os primos dela,
Cristiano  e  Vitor  quem  abusaram
sexualmente;  que  quando  a  pequena
vítima Klenilson atribuiu a autoria do ato
infracional  a  Cristiano  e  Vitor,  a  Sra.
Graça,  que  é  tia  do  declarante,  estava
presente (…) que foram lidas as declarações
da  vítima,  constantes  às  fls.  18/19  e  o
declarante  disse  que  não  corresponde  a
verdade,  pois  nada  fez  com  seu  sobrinho
Klenilson;  que  não  é  verdade  que  tenha
colocado  Klenilson  para  assistir  filme
pornográfico;  que  não  falou  para  o
Representante  do  Ministério  Público  sobre
Cristiano  e  Vitor,  no  sentido  de  que  estes
teriam sido os autores dos abusos, mas disse
tal  fato  para  a  autoridade  policial; que
brincava de lobo com a vítima, mas sempre
na  presença  de  sua  mãe;  que,  em  uma
oportunidade, seu sobrinho Klenilson lhe viu
despido, mas isso aconteceu no momento em
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que saía do banho, usava uma toalha que foi
puxada  pela  vítima;  que  só  assistiu  filme
pornográfico  por  uma  vez;  que  Klenilson
atribuiu a autoria dos abusos para Vitor
e  Cristiano,  no  mesmo  dia  em  que  o
declarante foi depois, na Delegacia; que
só  foi  acusado  pelo  menor,  em virtude
deste ter sido influenciado pela própria
genitora;  que  a  mãe  de  Klenilson  é
Elissandra Constantino da Silva e tem o
apelido  de  Sandra  e  esta,  no  dia  do
batizado do menor, fez uma promessa de
que o tiraria de dentro da casa onde o
interrogado  reside;  que  reside  na  zona
rural e, por isto, saía às 06:30 horas para a
escola,  retornando  ao  meio  dia;  que,  ao
chegar em casa, Klenilson já não estava em
casa, pois já tinha sido levado para o colégio
e,  às  17:00  horas,  o  declarante  ficava
encarregado  de  ir  buscá-lo;  que,  na  parte
noturna,  saía  para o  ensaio  da banda e  só
retornava  às  20:00  horas;  que  Klenilson
passava  a  semana  inteira  na  casa  da  avó
paterna,  onde  o  declarante  reside  e,  nos
finais de semanas, aos sábados e domingos,
permanecia com a própria mãe, da manhã do
sábado  até  a  tarde  do  domingo;  que
Klenilson foi levado pela própria mãe, em
uma  sexta-feira  à  tarde,  sem  de  nada
reclamar  e,  quando  foi  no  domingo,  a
mãe deste ligou acusando o declarante;
que  Klenilson  disse  para  o  próprio  pai
que estava inventando as histórias para
acusar  o  declarante,  por  influência  da
mãe;  que  chegou  a  comentar  sobre  a
autoria,  que  ora  atribui  a  Cristiano  e  Vitor,
quando  esteve  com  o  Representante  do
Ministério Público”.

Vale destacar que, embora o pai da vítima, bem como
sua avó paterna, tenham declarado não ter sido o apelante o autor da
infração em comento, as suas declarações não são isentas,  haja vista
serem,  respectivamente,  irmão  e  mãe  do  apelante.  Vejamos  o  que
disseram, em Juízo:

O pai da vítima, Sr. Marcos Aurélio Gomes de
Oliveira  Filho,  declarou  (fl.  71):  “que  con-
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firma,  na  íntegra,  seu  depoimento  prestado
na esfera policial, constante às fls. 13; que é
pai  da  vítima  Klenilson  Constantino  de
Oliveira e irmão do representado Marciel de
Souza Oliveira; que, na condição de pai, de-
seja apenas que os fatos sejam esclarecidos
e, quem for culpado, punido; que, pelas cir-
cunstâncias do lar onde o menor residia,
à  época,  ou  seja,  a  casa  da  mãe  do
declarante, entendeu que o representado
não teria chance de praticar os atos li-
bidinosos com a vítima; que, caso seu ir-
mão confessasse a autoria do ato infracional,
a princípio,  não iria perdoá-lo,  mas, depois,
com o passar do tempo, poderia fazê-lo; que
tinha 02 DVDs pornográficos,  mas os guar-
dava  em  locais  seguros  e,  apenas  o
declarante tinha a chave do seu quarto; que
nunca  exibiu  filme  pornográfico  para  seu
filho;  que a  vítima chegou  a  dizer  para
declarante  que  seu  primo  João  Vitor
tinha  lhe  chamado  para  fazer  enxeri-
mento; que, assim que seu filho disse tal
frase,  o  repreendeu  dizendo:  'rapaz,
deixe  de  enxerimento!'  que,  analisando
melhor, deveria ter aguardado seu filho
concluir  a  informação,  isto  porque  não
sabe dizer se as crianças chegaram, ou
não, a concretizar o ato libidinoso; que,
depois que se separou da mãe de Klenilson,
quando estava  comemorando o  batizado do
menor, a mãe deste, Sra. Elisandra, chegou e
profetizou palavras de baixo teor moral contra
o declarante, a exemplo de chamá-lo de mis-
éria e de cara de buceta, inclusive chegou a
dizer  que  o  declarante  não  veria  mais  seu
filho e chegou a levar a criança, apenas com
a roupa do corpo; que esse fato ocorreu antes
da Sra. Elisandra denunciar Marciel às autori-
dades policiais, por suposta prática de abuso
sexual; que depois que o fato descrito na rep-
resentação  foi  levado  ao  conhecimento  das
autoridades  competentes,  encontrou-se  com
Klenilson, no centro da cidade, onde este foi
ao encontro do declarante; que aproveitou o
momento para saber se seu filho queria al-
gum tipo de alimentação e ele disse que que-
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ria  picolé,  mas  por  estar  em uma pizzaria,
serviu-lhe  pizza;  que perguntou a  Klenil-
son se Marciel  tinha feito alguma coisa
feia com ele, tendo respondido que não;
que  Klenilson  tem  um  bom  relacionamento
com o tio Marciel, inclusive jogavam bola jun-
tos.”

A Sra. Maria Luíza de Souza Oliveira (mãe do
representado) declarou (fl.  47): “que é mãe
do representado Maciel de Souza Oliveira e,
ao mesmo tempo, avó de Klenilson; que teve
a guarda de fato do menor Klenilson, desde
os primeiros dias de vida até  uns 03 meses
atrás, quando o caso, apurado neste procedi-
mento,  veio  à tona;  que Maciel  trata-se de
um excelente filho,  estudioso e trabalhador;
que  Klenilson  sempre  brincou  com  Maciel,
mas brincaderas normais de criança; que não
confirma  suas  declarações  na  polícia,  nas
quais  constam  que  a  declarante  teria  visto
seu neto Klenilson assistindo DVD pornográ-
fico, pois apenas o viu pegando a capa de um
DVD pornográfico; que Vítor e Cristiano são
primos da vítima e frequentavam bastante a
casa da declarante; que, na época e que Vítor
e  Cristiano  frequentavam  na  casa  da
declarante, a mãe da vítima morava no Rio de
Janeiro; que Daniela é irmã de Sandra, mãe
da vítima;  que Daniela é mãe de Vítor e
Cristiano e disse para a declarante que o
menor Klenilson falou para ela que foram
Vítor e Cristiano os autores dos abusos;
que o  comportamento  de  Klenilson,  quando
chegava da casa da mãe era horrível, pois fi-
cava falando palavras de baixo teor moral e
chegou a dizer que viu o tio praticando sexo
com a esposa; que entregou Klenilson, em
uma  sexta-feira,  do  mês  de  agosto  de
2012, para a mãe dele e o menor estava
completamente normal; Que, no domingo
seguinte, por volta de meio dia, Sandra,
mãe da vítima, ligou para a declarante,
dizendo  que  o  menor  tinha  falado  que
teria sido abusado sexualmente; que, por
muitas  vezes,  viu  Sandra  ameaçando  o
Sr. Marcos filho da declarante e pai da ví-
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tima,  sobre  a  retomada  da  guarda  da
referida  criança; que,  ao  ser  ouvida  pelo
Ministério Público, chegou a falar para o ilus-
tre Promotor sobre a autoria dos abusos con-
tra a criança, atribuída a Vítor e Cristiano”.

Nesse contexto, é compreensível que o irmão e a mãe
queiram proteger o apelante, atribuindo a outrem a autoria infracional,
porém o conteúdo probatório é bastante firme na indicação da autoria
recaindo sobre o menor Maciel de Souza Oliveira.

D'outra  banda,  verifica-se  que  as  testemunhas
arroladas pela defesa (fls.  83/86),  não deram provas da inocência  do
increpado, limitando-se a abonar a sua conduta perante a sociedade.

Saliente-se  ainda  que  a  testemunha  Adeilta  Almeida
Pereira, ao afirmar, à  fl. 82, que:  “(...)  em nenhum momento o menor
Klenilson citou o nome de Marciel como autor dos abusos; que era a mãe
de Klenilson  quem acusava Marciel.”,  não está a  dizer  que não foi  o
apelante, mas apenas que não presenciou a vítima citá-lo como autor da
infração, o que não enfraquece as demais provas testemunhais obtidas
na instrução criminal.

Por mais que a defesa do apelante tente desmerecer as
palavras  da  vítima  e  de  algumas  testemunhas  ouvidas,  os  informes
trazidos aos autos encontram-se concatenados entre si, convergindo para
uma única conclusão: a culpabilidade do recorrente, de tal sorte que não
há que se falar em absolvição.

Nas  infrações  dessa  natureza,  que  são,  em  geral,
executadas  às  escondidas,  também  se  extrai  a  materialidade  da
harmoniosa  prova  testemunhal,  que  expressou  plena  sintonia  com  o
depoimento da vítima, por isso apresenta todo o respaldo possível para
ser albergada a um decreto jurisdicional,  haja vista que se encaixa a
exposição fática da peça pórtica.

Diante  desse  aspecto,  vale  transcrever  as  posições
jurisprudenciais acerca do acima exposto, in verbis:

“(...) No crime de estupro, comumente praticado
às  escondidas,  longe  dos  olhos  de  possíveis
testemunhas, a palavra da vítima tem relevante
valor  probatório,  notadamente  quando
corroborada pelos demais elementos de prova. -
Se  a  vítima  narra  os  fatos  com  coesão,
segurança e riqueza de detalhes,  apontando o
acusado como autor do delito, e este, por sua
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vez, apresenta álibi não comprovado em juízo,
não há como se falar na incidência do princípio
'in  dubio  pro  reo'.”  (TJMG  –  ApCrim.  N°
1.0249.08.001702-6/001  –  Rel.  Des.  Renato
Martins Jacob – DJ 20.08.2009).

“(...) Os elementos de convicção constantes dos
autos demonstram a materialidade e a autoria
do crime previsto no art. 213 do Código Penal. O
acusado  agrediu  a  vítima  e  a  constrangeu  à
prática  da  conjunção  carnal.  Não  restou
comprovada a tese defensiva de que a acusação
seria  injustamente  fundada  na  existência  de
antiga rixa entre o réu e o marido da vítima.
PROVA.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.  É  assente  na
jurisprudência que, em crimes sexuais, a palavra
da vítima reveste-se de vital importância, sendo,
muitas  vezes,  a  única  prova  a  determinar  a
condenação  do  réu.  Isso  porque,  pela  sua
natureza,  tais  infrações  normalmente  são
cometidas de forma clandestina, longe dos olhos
de qualquer testemunha. Assim, firme, coerente
e sem razões para imputar falsamente a prática
do  fato  ao  acusado,  não  há  como  ser
desconsiderada a palavra da ofendida, a não ser
que haja prova robusta em sentido  contrário, o
que inocorre na hipótese dos autos. APELAÇÃO
DESPROVIDA.”  (TJRS  –  Apel.  Crim.  N°
70030573083  –  Relª.  Desª.  Naele  Ochoa
Piazzeta – J. 1.10.2009)

O juiz  singular,  ao proferir  seu decreto condenatório,
julgando  procedente  a  representação,  fê-lo  em  consonância  com  os
elementos  de convicção encartados aos autos, mormente quando não
carreado ao álbum processual nenhum elemento convincente a expurgar
a culpabilidade atribuída ao apelante, que venha a justificar a absolvição
pretendida. Dessarte, o substrato probatório a autorizar uma condenação
é inquestionável.

Por  tudo  isso,  em  harmonia  com  o  Parecer  da  d.
Procuradoria de Justiça, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Exmo. Sr. Des. Joás
de Brito Pereira Filho, dele participando, além de mim, Relator, o Exmo.
Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio.
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Presente aos trabalhos o Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
em João Pessoa, em 18 de Novembro de 2014.

João Pessoa, 19 de Novembro de 2014.

Carlos Martins Beltrão Filho
Desembargador – RelatorDesembargador – Relator
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